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Os recursos humanos para a ciencia 
e a tecnología* 



Claudio de Moura Castro** 
Joao Batista Araújo e Oliveira*** 



1. O grande desafio: a ponte entre a ciencia, a tecnología e o setor produtivo 

A industria moderna fabrica produtos e usa tecnologías desenvolvidas em 
laboratorios de pesquisa tecnológica. Essa tecnología, por sua vez, resulta de 
avancos da ciencia alcanzados em algum centro de pesquisa. Na verdade, é extre- 
mamente difícil construir pontes entre o setor produtivo, a geracao de tecnologia 
e os avancos da ciencia. 

Conseguir passar da ciencia para a tecnologia e depois ser capaz de trans- 
feri-la para as linhas de montagem representa o nivel máximo de amadureci- 
mento industrial de um país. A característica da industria de ponta é ser caudatá- 
ria de um sólido aparato de P&D que, por sua vez, se inspira na ciencia que 
avanca. 

Mesmo nos países industrializados, essa dupla ponte é um fenómeno bas- 
tante recente. Até o século passado, havia pouca ciencia capaz de se transformar 
em tecnologia, excecao feita aos desenvolvimentos na física que permitiram o 
motor a vapore, mais tarde, algumas aplicacóes industriáis baseadas nos progres- 
sos incipientes da química. 

O esforco de desenvolvimiento tecnológico era casual e embutido no pro- 
cesso de fabricacao, nao existindo portanto o risco do desencontro entre o desen- 
volvimento de novas tecnologías e sua utilizacao prática. 

Entretanto, a tecnología — cujo dominio hoje separa os países avancados 
dos demais — nao pode mais ser improvisada ñas fábricas. Eletrónica, física 
nuclear e química sao descendentes diretos da ciencia, e nao da observacao de 
engenheiros ou inventores criativos, e o transistor e os engenhos nucleares resul- 
tam da descoberta de principios científicos. 



* Trabalho preparado para o projelo O Estado Atual e o Papel Futuro da Ciencia e Tecnología no Bra- 
sil, Funda^ao Gelulio Vargas. 1993. 

** Chele da Divisüo de Programas Sociais do Banco Inleramericano de Desenvolvimento. 
*** Autor de ¡numeras publicarles na área de educafño, treinamemo. C&T e administracáo. 
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Quando a ciencia, a pesquisa tecnológica e o setor produtivo se separam, 
torna-se difícil acertar o passo entre as pessoas e as instituicoes que se dedicam a 
cada urna dessas atividades. 

A lógica, o ritmo e os estilos de trabalho sao muito diferentes, quer se esteja 
trabalhando na fábrica, no laboratorio científico ou em projetos de desenvolví- 
mentó tecnológico. Fazer com que eles se sincronizem é urna empreitada difícil 
mesmo em países queja atingiram um elevado grau de maturidade em cada urna 
dessas áreas. 

A ciencia funciona com regras próprias, que operam em circuito fechado. As 
industrias produzem para um mercado externo balizado pela concorréncia entre 
empresas e que atende a consumidores em geral exigentes e com acesso aos pro- 
dutos dos concorrentes. A producao tecnológica se sitúa entre esses dois extre- 
mos; quando ela se identifica totalmente com um deles, é sinal de que algo vai 
mal. 

Examinemos cada um desses processos. Na ciencia, os desafios intelectuais 
sao ilimitados. Para a ciencia se voltam, normalmente, as cabecas com maior 
capacidade de conceitualizacáo. Nao obstante, a lógica de funcionamento da 
comunidade científica é bastante simples. Os cientistas produzem para outros 
cientistas. Basta, portanto, um veículo de divulgacao das teorías entre colegas, 
como urna revista com um mínimo de leitores, para validar a carreira de um pes- 
quisados O sistema opera em circuito fechado. 

A questao da utilidade da ciencia nao impede, necessariamente, que ano 
após ano continuem a fluir os financiamentos que mantem em marcha essa 
máquina produtiva. As decisóes de financiar ou nao a ciencia em urna dada 
sociedade tem menos a ver com a utilidade social dessa ciencia do que com o 
poder político dos cientistas ou do mundo universitario, a riqueza do país e sua 
situacáo económica e financeira. Em urna comunidade científica que funciona 
corretamente, os criterios para decidir o que é ou nao boa ciencia e qual o nivel 
aceitável de um estudo sao definidos pelos próprios pares, que avaliam o que vai 
ser publicado e que projetos vao ser financiados. 

Já a situacáo das empresas que tém que escolher a sua tecnología é radical- 
mente diferente. As empresas nao buscam a admiracao das outras: competem 
entre si pela preferencia do consumidor final. O criterio de decisáo é externo e 
está relacionado com a reducáo dos custos, a melhoria da qualidade do produto 
ou a criacáo de um produto melhor ou diferente. Pressionado pelas preferencias 
do consumidor e pelas estrategias dos concorrentes, o empresario tem que decidir 
sobre a escolha da tecnología. 

Em tudo isso, o fator tempo é crítico. Lancar um produto tarde demais equi- 
vale a condenar ao fracasso um investimento que pode ser muito caro. Lancá-lo 
no mercado antes que esteja suficientemente aperfeicoado significa correr um 
risco. No processo científico, nao há datas marcadas, a nao ser aquelas arbitraria- 
mente estabelecidas pelos financiadores da pesquisa. Na industria, chegar atra- 
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sado é fatal. Mais ainda, o caminho que vai de urna nova tecnologia viável até a 
linha de producao é longo e caro. Erros de cronograma geram enormes prejuízos. 

As motivacoes desses dois grupos também sao particularmente diferentes. 
Os cientistas buscam o avanco do conhecimento, sao movidos pela curiosidade e 
pela imaginafáo. Já ñas atividades económicas, a recompensa está no acesso a 
mercados mais ampios e no lucro. 

A geracSo de tecnologia, estabelendo a ponte entre o conhecimento e sua 
api ¡cacao em produtos vendidos no mercado, é um grande desafio. Implica passar 
do conhecimento gerado na ciencia para sua aplicacáo prática ñas linhas de pro- 
ducao. 

Como os diferentes países enfrentam esses desafíos? Os países de industria- 
lizacao incipiente nao conseguem estabelecer essas pontes e nem sequer estao 
preparados para tentá-lo. Seus processos industriáis utilizam tecnologías conven- 
cionais, compradas prontas e já testadas. Sua capacidade para inovar em produto 
ou processo é limitada, se nao nula, e o mesmo se aplica a sua capacidade de pes- 
quisa tecnológica. Nao obstante, esse países podem ter algum tipo de atividade 
científica. Alguns sao até mesmo capazes de desenvolver grupos de pesquisa que 
operam no circuito da producao científica internacional, como Chile e Costa 
Rica, que conseguem um fluxo pequeño, mas regular, de publicacóes científicas 
nos periódicos de circulacáo internacional. Outros geram o seu próprio circuito 
de producao e consumo, como India, Argentina e Brasil, que dispoem de um 
número significativo de periódicos científicos, operam seus próprios mecanismos 
de financiamento e produzem um volume considerável de publicacóes científicas 
para um mercado interno que, por vezes, tem orientacao e temática próprias. Mas 
a transicao dessa ciencia para os processos produtivos e mesmo as tarefas mais 
modestas de investir em tecnologia baseada em conhecimentos científicos já con- 
solidados se fazem de forma muito precaria. Apesar do extraordinario volume de 
sua producao científica, a India nao conseguiu estabelecer pontes sólidas e está- 
veis entre a ciencia e a tecnologia, conseguindo apenas lancar no mercado produ- 
tos obsoletos ou imperfeitos. 

Mesmo os países de primeira linha na producao científica tém dificuldade 
para traduzir a ciencia de ponta em produtos internacionalmente competitivos. A 
Inglaterra, cuja ciencia básica sempre esteve entre as mais avancadas do mundo, 
tem tido pouco sucesso na traducao de sua superioridade científica para o circuito 
da producao comercial. O exemplo mais extremo é o da Rússia contemporánea, 
que, apesar de sua grande maturidade científica e de ter desenvolvido tecnologías 
de ponta em áreas bastante variadas, nao consegue traduzir sua competencia tec- 
nológica em produtos competitivos internacionalmente. 

No outro extremo do espectro estao países como Coréia, Cingapura e Hong 
Kong, que praticamente nao produzem ciencia. Seu sucesso económico baseia-se 
apenas na competencia com que usam as tecnologías á venda no mercado inter- 
nacional. Sua estrategia é oposta á da India: esses países nao sacrificam a compe- 
titividade internacional dos produtos em prol de maior autonomía tecnológica, 
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haja vista o extraordinario sucesso de Taiwan e Cingapura na produjo de micro- 
computadores e de seus componentes, que continua fortemente dependente da 
tecnología japonesa e americana. 

O próprio Japáo é ura caso fronteirico. Em que pese a sua lideranca indus- 
trial em muitas áreas, as realizacoes do Japáo na área científica sao bastante 
modestas. Sua forca reside na traducáo da ciencia em tecnologías económica- 
mente interessantes e na sua prodigiosa capacidade de incorporar rápidamente ao 
processo produtivo novas idéias, novos processos e novos produtos. 

O país que consegue a transicao no espectro completo entre a ciencia e a 
linha de producáo sao os EUA. Lá, o estabelecimento das pontes entre a sua lide- 
ranca mundial na producáo científica e urna considerável supremacía em muitas 
áreas industriáis e comerciáis é possibilitado por um mecanismo complexo e efi- 
caz que apóia os processos de geracao, financiamento e aproximacao dos diferen- 
tes parceiros. 

A esséncia da dificuldade, nesses processos, reside justamente ñas pontes. 
Mais difícil do que manejar a tecnología ou obter a competencia técnica para as 
operacóes necessárias a qualquer dessas etapas é a sincronizacáo de todos esses 
processos. Como fazer com que os diferentes grupos se entendam e trabalhem em 
direcoes que sejam produtivas e cumulativas? 

Urna sociedade que pretende ser capaz de dinamizar a sua industria com 
avancos tecnológicos inspirados na evolucao da ciencia requer dentistas, enge- 
nheiros e administradores com perfis bastante diferentes dos tradicionais. A 
ponte entre a ciencia, a tecnología e a industria requer instituicoes tripuladas por 
pessoas com perfis diferentes, preparadas de maneira também distinta das fórmu- 
las convencionais de educacáo e formacáo profissional. A criatividade passa a ter 
cronograma e o engenheiro de linha precisaría ter um qué de pesquisador. 

2. Educacáo de base: a ponte entre a cabeca e a máo 

Sem urna sólida educacáo de base, abrangendo fracáo preponderante da 
populacáo, qualquer política tecnológica terá fólego curto. Em todos os países 
com urna política tecnológica bem-sucedida, o ensino básico de boa qualidade já 
havia sido universalizado, como foi o caso da Inglaterra, da Afemanha, da Franca 
e, mais recentemente, do Japáo e dos "tigres asiáticos". 

Por volta de 1960, o sistema de educacáo básica de países como Tailandia, 
Taiwan, Cingapura, Hong Kong ou Coréia encontrava-se em situacáo semelhante 
á do Brasil. Entretanto, na década de 60, todos esses países realizaram profundas 
reformas em seus sistemas educativos, visando a sua universalizacao, a expansao 
dos níveis mais altos e a melhoria da qualidade. 

As razoes para universalizar a educacáo básica tém a ver nao só com as 
questñes de socializado e difusáo de urna cultura tecnológica, mas também com 
a necessidade crescente de capacitar os individuos a continuar a aprender ao 
longo de suas vidas. Esse é um ingrediente fundamental para o sucesso de países 
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tecnológicamente avancados, tendo em vista as mudancas bruscas nos processos 
produtivos que esses avancos acarretam. A capacidade intelectual se torna o prin- 
cipal insumo e o principal produto da nova economía baseada no conhecimento. 
Quem sabe mais, aprende mais e aprende mais depressa e com isso tem mais 
chance de ganhar a competicáo. 

Um indicador importante dos resultados desse esforco educacional dos paí- 
ses desenvolvidos é o número de alunos de engenharia e ciencias, como propor- 
cao da matrícula total nos cursos superiores. Essa proporcao vem aumentando, 
particularmente nos PRI. Na Coréia, por exemplo, esse número passou de 15 mil 
estudantes nos cursos de engenharia e 7.700 nos cursos de ciencias naturais, em 
1962, para 228 mil e 90 mil, respectivamente, representando cerca de 31% dos 
alunos universitarios. Cingapura aprésenla proporcao semelhante, embora lá pre- 
dominen! escolas técnicas do tipo politécnico e medio superior. A proporcao de 
estudantes de engenharia e ciencias por habitante é de 0,75% em Cingapura, 1% 
em Taiwan e 1,10% na Coréia. Desde a década de 60, programas especiáis de 
bolsas de estudo tém possibilitado o treinamento macico de engenheiros e douto- 
res em cursos de pós-graduacao nos países desenvolvidos (Carnoy, 1992). 

Já nos países industrializados, a expansao recente de seu ensino superior nao 
vem mantendo a mesma proporcao de quadros técnico-científicos. Nos EUA, por 
exemplo, estudo da National Science Foundation (1990) revela que as escolas de 
engenharia tém tido dificuldades em recrutar jovens talentosos, por deficiencias 
do ensino de matemática e ciencias ñas escolas secundarias. 

O problema das competencias básicas se distingue em funcao da situacáo 
educacional e tecnológica dos países. No passado, a escolaridade, na maioría dos 
países industrializados, já era razoavelmente difundida, embora as necessidades 
do setor produtivo fossem relativamente limitadas. As deficiencias eventuais 
podiam ser supridas através de intervencoes específicas ou treinamentos conven- 
cionais. 

A revolucáo tecnológica alterou profundamente essa situacáo. Todos os 
individuos precisam ter capacidades básicas, tais como 1er, escrever, manipular 
números, saber se expressar adequadamente ou resolver problemas concretos em 
grupos de trabalho. Além disso, a velocidade da aprendizagem afeta a competiti- 
vidade das empresas. Quem aprende mais devagar pode perder a corrida e ficar 
fora do mercado (Oliveira & Pillay, 1991). 

Aprender a aprender tornou-se urna habilidade necessária para a sobreviven- 
cia nao só dos individuos, mas também das organizares (OECD, 1992). 

O problema da falta de habilidades básicas foi apontado inicialmente nos 
EUA e no Canadá, onde a expressáo "analfabeto funcional" comumente se refere 
a pessoas incapazes de 1er e escrever no nivel requerido nessas sociedades. Nes- 
ses países, sao raros os individuos que nao completaram pelo menos seis a sete 
anos de escolaridade, embora isso nao garanta que tenham adquirido essas com- 
petencias em nivel satisfatório. 
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Nos países industrializados da Europa, as condicoes demográficas sao 
menos diversificadas do que as da América do Norte, e as origens culturáis sao 
mais homogéneas. Nao obstante, os problemas nao sao menores (Leigh, 1992). 

Da mesma forma e com maior intensidade, o problema de reeducar e treinar 
urna mao-de-obra com baixos níveis de escolaridade continua sendo urna preocu- 
pacao central nos PRI. Em Cingapura, por exemplo, vém sendo implementados 
incentivos e programas de recuperacáo escolar para toda a forca de trabalho. O 
objetivo é fazer com que todos os trabalhadores atinjam um nivel de escolariza- 
cao pelo menos equivalente ao da 10 s serie (Martin & Paravi, 1990). 

A questao das habilidades básicas tem levado o setor produtivo, em muitos 
países, a criticar a escola e exigir melhores "controles de qualidade" (Kearns, 
1989). Além disso, confere-se maior importancia ás avaliacoes de desempenho 
dos alunos e das escolas, a fim de garantir que esses objetivos sejam alcanzados 
(United States Department of Labor, 1991). Empresas como a Motorola (Burge, 
1991) vém incentivando seus executivos e funcionarios a se envolverem com as 
escolas públicas em suas respectivas comunidades. O mesmo fenómeno vem 
ocorrendo na Europa, através de urna serie de iniciativas das escolas e do setor 
produtivo (OECD, 1992b). 

Concluindo, as transformacoes sofridas pelo processo produtivo ampliaram 
as exigencias de educacáo básica para urna faixa enorme da forca de trabalho. 
Mais do que antes, a existencia de um sólido sistema educacional tornou-se 
essencial para transpor o umbral da tecnología. Muitos países avancados desco- 
briram que sua forca de trabalho tinha urna grande proporcao de pessoas insufi- 
cientemente instruidas. Muito mais do que urna deterioracao dos seus sistemas 
educativos, essa descoberta simplesmente revela que esse segmento menos ins- 
truido da populacao, que sempre existiu, agora passa a prejudicar o funciona- 
mento da economía. 



3. A ponte entre a formacáo profissional e o ensino académico 

Nesta secüo examinamos o impacto que as novas tecnologías de producao 
vém tendo sobre a articulacao do sistema académico de educacáo com os siste- 
mas de formacáo profissional (e ensino técnico). A énfase aqui é na reducao da 
distancia entre a formacáo profissional e técnica e a formacáo académica, e no 
estreitamento das relacóes formáis e substantivas entre esses varios sistemas. A 
formacáo profissional de hoje tem mais elementos de educacáo académica, e 
vice- versa. 

O termo formacáo profissional usualmente designa a preparacao de opera- 
rios qualificados, quase sempre em ocupacóes manuais transmitidas com pouco 
conteúdo conceitual, tais como mecánico, eletricista ou torneiro. 

Na década de 80, essas ocupacóes sofreram transformacoes radicáis, em 
conseqüéncia da introducao de novas tecnologías e de novas formas de organiza- 
cao do trabalho, com repercussóes nos perfis ocupacionais que passam a ser 
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requeridos. Aumenta o peso da teoría, em contraste com a prática. A própria defi- 
nicáo do que seja prática se altera. Aumentam também os cuidados com o ensino 
de conceitos teóricos e tecnológicos, e reduz-se o grau de especializacao de mui- 

tas ocupacóes. 

Mudancas drásticas vém ocorrendo nos países desenvolvidos, no que se 
refere ás condicoes gerais da formacáo profissional. A formacáo tende a comecar 
cada vez mais tarde, após um mínimo de oito a 10 anos de escolaridade formal, 
ao mesmo tempo em que se tenta aumentar cada vez mais o nivel de escolaridade 
formal que precede o período de formacáo profissional. 

Essencialmente, existem dois modelos de formacáo profissional. 1 O pri- 
meiro é baseado primordialmente na escola, com aulas teóricas e práticas ñas 
próprias oficinas da escola, como se faz no Senai. Nesse modelo, o grande desa- 
fio continua sendo criar condicoes mínimamente realistas para reproduzir a reali- 
dade do mundo do trabalho. Em muitos países, a ponte entre essas escolas e o 
mundo do trabalho se faz através do uso de instalacoes e oficinas das empresas, 
do recrutamento de instrutores das próprias empresas ou de estágios durante ou 
ao fina! do curso teórico. 

Paralelamente a esse esforco para tornar a escola profissional mais parecida 
com a fábrica, há também o esforco para tornar a escola profissional mais pare- 
cida com a sua congénere académica. Ou seja, aprende-se a 1er e a escrever tam- 
bém na oficina. Mas, principalmente, aprende-se a juntar o que se leu com o que 
as máos vao fazer. 

O segundo modelo de formacáo profissional é o chamado "sistema dual", 
típico de países como Alemanha, Austria e Suíca. Nele a formacáo se baseia 
essencialmente no "aprender fazendo" na própria industria. As escolas profissio- 
nais apenas complementam a parte de fundamentacao teórica. Tradicionalmente, 
o aprendiz passa quatro días na empresa e um día na escola profissional. 

Nao sao poucos os desafíos na implementacao do sistema dual — daí talvez 
por que sua difusao seja limitada a países de origem germánica. Esse sistema 
exige urna disciplina razoável por parte das empresas com relacao ao contrato de 
aprendízagem e a existencia de um mestre devidamente qualifícado para propor- 
cionar assisténcia aos aprendízes dentro das empresas. Obviamente, o "aprender 
fazendo" de um bom sistema de aprendízagem nada tem a ver com o aprendizado 
casual e desencontrado que se observa na falta de um programa estruturado e 
seqüenciado dentro da empresa. 

As recentes mudancas tecnológicas vém obrigando o sistema dual a alterar- 
se, aumentando a duracáo e quantidade das disciplinas teóricas, que na escola 
passam a ocupar de um a dois ou até tres días por semana. Em algumas ocupa- 



Deixamos de lado aqui os modelos francés e do Leste europett. em que a formacáo profissional se dá 
de forma paralela mas integrada aos cursos académicos. 



239 



cóes, os alunos permanecem por mais tempo na escola académica, antes de 
ingressar no curso técnico (OECD, 1992b:76-7). 

Além disso, a própria nocao do que vem a ser a prática tem sofrido altera- 
res. A prática deixa de ser a repeticao pura e simples de tarefas rotineiras e 
passa a incluir a aplicacáo de teorias e principios. 

O campo da formacao profissional também vem se alterando: das cinco a 
oito centenas de ocupacoes existentes, pesquisa realizada na Italia detectou uma 
tendencia a reduzir para oito ou 12 o número de ocupacoes básicas (Uberto & 

Cerato, 1988). 

Essas tendencias repercutem fortemente no ensino, que tende a se tornar 
mais geral, procurando dar ao individuo uma base de conhecimentos, estrategias 
e habilidades que lhe permitam especializar-se progressivamente durante sua 
vida profissional. 

Dessa forma, estreitam-se as pontes entre o ensino profissional e o ensino 
académico, visto que os dois se aproximam. De um lado, reforca-se a tendencia 
para postergar ao máximo a permanencia dos alunos ñas escolas académicas. De 
outro, as escolas profissionais ampliam, cada vez mais, a sua carga de materias 
semelhantes as das escolas académicas. 

As mudancas ñas escolas técnicas sao paralelas as que ocorrem ñas escolas 
de formacao profissional. Além disso, há uma tendencia marcante á pluralidade 
de solucoes, com o deslocamento progressivo das escolas técnicas do nivel 
secundario para o pós-secundário. Em muitos países, surgem escolas politécnicas 
e outros estabelecimentos híbridos que fazem a ponte entre o ensino secundario e 
o pós-secundário. Progressivamente, o pós-secundário se aproxima do ensino 
superior tradicional, tornando as fronteiras entre ambos fluidas, mal definidas e 
freqüentemente confusas. 

Em varios países, como Coréia e Cingapura, o ensino técnico, de nivel equi- 
valente ao secundario, foi ampliado para quatro e cinco anos, acrescentando-se 
series já em nivel pós-secundário. Em muitos casos, isso tem contribuido para 
diluir a pressao sobre a universidade. Na Inglaterra foram criados, nos últimos 
anos, os technotogy city colleges, que sao escolas técnicas de nivel secundario, 
embora operando em formato semelhante ao dos community colleges america- 
nos. 

No caso dos EUA, a variedade de solucoes é ainda mais impressionante. A 
maior parte da formacao técnica se faz hoje nos community colleges, que sao ins- 
tituicóes de nivel pós-secundário. Existem, no entanto, escolas profissionais e 
técnicas de nivel secundario, escolas politécnicas e, em certas áreas, um bom 
número de aprendizes no modelo dual (ILO, 1992). 

Na Franca, onde as tradicoes de formacao profissional sao sólidas, mas nao 
tao arraigadas como nos países de origem germánica, ainda prevalecem um sta- 
tus social mais elevado ñas formacóes académicas e um programa mais pobre em 
materias de formacao geral nos cursos técnicos e profissionais. Recentemente, 
contudo, tem havido uma pressao constante para aproximar os programas das 
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escolas técnicas e de formacao profissional dos das escolas académicas, de 
maneira a permitir aos alunos uma equivalencia de estudos que lhes assegure 
também acesso ao ensino secundario e superior. 

Essa situacao contrasta com a da Alemanha, onde o sistema dual pratica- 
mente impede o acesso direto á universidade. No entanto, na década de 80, cerca 
de 20% dos alunos oriundos do secundario e já aceitos ñas universidades tranca- 
vam suas matrículas para cursar dois ou tres anos de ensino profissional em áreas 
afins de sua opcáo universitaria e assim adquirir habilidades profissionais úteis 
para suas futuras carreiras. 

Em síntese, os países desenvolvidos tém duas formas distintas de lidar com 
a questao da formacao profissional e técnica, e essas formas ilustram a variedade 
das pontes que se vém construindo entre os mundos da formacao profissional e 
do ensino académico. Variam as solucoes e as formas de implementacao, mas em 
todas elas emerge como denominador comum a aproximacao entre o fazer e o 
pensar. 

4. A ponte entre a formacao e a producáo 

Nesta secao serao analisadas as pontes entre formacao e producáo, a partir 
de um exame das pontes que levam as escolas as empresas e daquelas que levam 
as empresas as escolas. Em outras palavras, o que se faz ñas escolas fica mais 
próximo do que se faz no setor produtivo, e as industrias passam a realizar tarefas 
que até entao eram próprias das escolas. 



A ponte entre as escolas e as empresas 

O grande desafio para qualquer escola de formacao profissional é superar as 
barreiras entre o teórico e o aplicado, entre o académicamente relevante e o prá- 
tico, entre o artificialismo da sala de aula ou da bancada do laboratorio e as reali- 
dades do chao de fábrica. Uma das características da producto de base tecnoló- 
gica é tornar a escola cada vez mais parecida com a fábrica, através dos seguintes 
modelos: 



Escolas produtivas 

As escolas produtivas ou escolas com producáo tentaram imitar o mundo da 
producáo, seja por causas pedagógicas, para simular um ambiente empresarial, 
seja por causas económicas, para gerar recursos financeiros. 

De modo geral, a avaliacao do resultado dessas escolas é bastante negativa 
(Castro & Andrade, 1990). Ora o ensino é sacrificado, ora os alunos sao explora- 
dos. Ora a producáo nao alcanca a qualidade desejada,.ora nao é realizada dentro 
de prazos e custos realistas. O sistema é fortemente subsidiado, resultando em. 
custos extremamente elevados para a sociedade. Apenas nos países socialistas 
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essas escolas funcionaram razoavelmente, porque lá o planejamento central 
garantía a sua sobrevivencia e a ineficiéncia das industrias permitía alguma com- 
petítividade na producao escolar. 

O advento de novas tecnologías e modos de producao criou novas condicoes 
para o éxito de urna nova geracáo desses experimentos ñas economías industrializa- 
das, tanto em escolas profissionais e técnicas quanto em instituicoes de nivel superior. 
' Foi esse o caso da Escola Técnica de Mecánica e Eletrónica de Ste. Croix, 
na Suíca. Tratava-se de urna escola técnica convencional e de excelente quah- 
dade. Na década de 70, com a crise da mecánica fina e da relojoaria suícas, a 
cidade perdeu páticamente todas as suas industrias. A direcao da escola vm-se 
forcada a buscar novas fontes de renda, conceber atividades socialmente úteis 
para os professores e criar mercados para os seus graduados. Para isso tentou 
desenvolver produtos com forte conteúdo de novas tecnologías. Com recursos 
próprios e do governo, comecou a desenvolver prototipos de sistemas de manufa- 
tura flexível, que poderiam servir a fins tanto didáticos quanto industriáis, para 
producao em pequeña escala. Testado o prototipo, a escola estabeleceu convenios 
com duas empresas que ela mesma ajudou a criar, urna para a producao e comer- 
cializacao dos produtos e outra para a producao de software adequado aos diver- 
sos tipos de aplicacSes industriáis. Essas duas empresas funcionam no próprio 
predio da escola e a maioria dos professores sao seus acionistas. 

Os resultados económicos e pedagógicos desse empreendimento merecem 
urna análise mais cuidadosa, por ilustraren! as novas potencialidades criadas 
pelas novas tecnologías. Em primeiro lugar, o papel dos professores se alterou 
radicalmente, urna vez que agora sao também pesquisadores e agentes de inova- 
cao tecnológica. Tem que preparar projetos, buscar financiamento e desenvolver 
prototipos viáveis ou sistemas de software que funcionem em situacoes concre- 
tas, com custos e prazos bem delimitados. Tornam-se assim professores distintos 
daqueles que se limitara a repetir o que está nos livros ou que simplesmente 
fazem operar as máquinas ou os sistemas de software produzidos alhures. Ade- 
máis, estao em contato íntimo e direto com empresas e empresarios. Primeiro, 
porque precisara estar em contato constante e direto com as empresas para identifi- 
car suas necessidades e conhecer os parámetros nos quais seus produtos e proces- 
sos podem ser desenvolvidos. Segundo, estao em contato com as empresas que irao 
se encarregar posteriormente da producao e comercializacao desses produtos. 

Por sua vez, para os alunos, a aprendizagem toma-se um processo ativo de 
identificacao, análise, solucao de problemas e aplicacao de conhecimentos. A escola 
continua sendo urna escola, mas também é urna fábrica, onde as simulacoes passam 
por criterios de exigencia ainda mais rígidos do que na maioria das empresas. 

A grande mudanca em relacao as escolas produüvas tradicionais é que o 
objeto de producao tornou-se mais próximo do objetivo mais nobre da escola, que é 
ensinar a refletir sobre o que se faz. A escola produz conhecimento e o aplica em 
artefatos ou sistemas de utilidade prática. No processo de adquirir conhecimento, 
os alunos participara, em tempo real, do próprio processo de conceber conhecimen- 
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tos aplicados. Com isso, a escola se torna urna escola melhor, expondo seus profes- 
sores e alunos as realidades do mundo produtivo das altas tecnologías. 



A idéía de projeto 

O projeto é um dos instrumentos mais usuais para se tentar estabelecer pon- 
tes entre teoria e prática, entre o mundo da fábrica e o mundo real. 

Ñas escolas técnicas e de engenharia, a idéia de projeto enfrenta urna serie 
de desafíos. O maior deles é o grau de realismo necessário para que as suas expe- 
riencias sejam relevantes, para que a prática seja significativa e para que ocorra a 
transferencia de aprendizagem para o mundo das empresas. Essa necessidade de 
realismo pode referir-se tanto a natureza do próprio projeto, quanto a característi- 
cas do produto, tolerancias e especificacoes, viabilidade comercial, processos 
usados na producao, prazos e custos envolvidos. 

Na Inglaterra existem, há muitos anos, ¡numeras iniciativas que visam apro- 
ximar a escola das empresas. A variante mais conhecida sao os cursos tipo san- 
duíche, em que o aluno passa um ano na escola e outro na fábrica, até completar 
o seu curso. Outra variante sao os cursos de um a dois dias por semana para fun- 
cionarios que trabalham o restante do tempo. O grau de articulacao entre os cur- 
sos e as atividades proñssionais dos participantes varia muito, mas a idéia é 
muito simples: formar as pessoas depois queja estao trabalhando e depois deja 
terem adquirido um mínimo de familiaridade com o cotidiano da empresa. Infe- 
lizmente, nao há evidencia de que esse tipo de ensino seja melhor do que outros, 
mas para rnuitas empresas e individuos essa é a única chance de obter urna for- 
macao adicional. 

Um passo á frente é dado por outra variante de origem mais recente, que 
consiste em identificar alguns problemas concretos de urna empresa e destacar 
um ou mais alunos para cuidar de sua solucao. Esses alunos trabalham sob a 
dupla supervisao de um professor especialista no assunto e de seu supervisor na 
empresa, que também participa do ensino e da avaliacao dos resultados. Os pra- 
zos e custos do projeto sao determinados pela empresa. Os alunos podem contar 
com os laboratorios da escola e a orientado de seu professor. 

Na experiencia do Japan-Singapore Technical Institute (JSTI) (Oliveira, 
1992; Oliveira & Pillay, 1991), trata-se, em primeiro lugar, de aprofundar o 
entendimento da própria nocao de projeto e de como essa nocao afeta a estrutura 
curricular da escola. No caso, trata-se de um curso de mecatrónica. Em outras 
escolas daquele país, os programas dos cursos de mecatrónica sao estabelecidos 
com base nos cursos tradicionais, como urna simples justaposicao de cursos de 
mecánica e eletrónica. No curso oferecido pelo JSTI, o currículo é concebido de 
maneira inteiramente diferente, a partir de projetos concretos de construcao e 
manutencáo de objetos e sistemas mecatrónicos, derivados de necessidades espe- 
cíficas e concretas da industria local. Dessa forma, sao as necessidades concretas 
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do projeto que ditam a estruturagáo curricular e as materias que serao ensinadas, 
de maneira necessari amenté integrada. 

O segundo aspecto consiste na própria postura do instituto em relacáo á forma- 
cao de pessoal especializado. O JSTI é um dos tres institutos concebidos na forma de 
joint venture com países com os quais Cingapura espera manter relagóes comerciáis 
privilegiadas. Cada um dos institutos se especializa em áreas onde os países fomece- 
dores de tecnología mantém vantagens comparativas: eletrónica, no caso do Japao, 
ótica, no caso da Franca, e processos industriáis, no caso da Alemanha. 

A mais importante délas consiste em absorver tecnologia desses países. Para 
tanto, cada professor estrangeiro trabalha durante alguns anos com um colega 
nacional. Além disso, sao programados estágios de trabalho em industrias dos 
países de origem, para aprender tanto sobre os modos de organizagao, gerencia e 
cultura de trabalho, quanto sobre as tecnologías propriamente ditas. Outra funcao 
desses institutos é transferir tecnologia e prestar suporte técnico as empresas ins- 
taladas em Cingapura, e é nesse processo que surgem os projetos e temas de tra- 
balho dessas escolas. A terceira funcao consiste em preparar pessoal qualifícado. 

No inicio de seu projeto de desenvolvimento científico e tecnológico, o Ins- 
tituto de Desenvolvimento da Coréia desenvolveu urna serte de estrategias sim- 
ples e origináis visando o estabelecimento de pontes entre o mundo do ensino e o 
mundo da producao, ilustradas no quadro a seguir. 



Estrategias de desenvolvimento de recursos humemos na Coréia do Sul 

Como parte de seu processo de reconversáo industrial, incrementado a partir dos anos 
60, a Coréia do Sul envídou esforcos ñas áreas de educacao, ciencia e tecnologia. Além 
do esforco quantitativo, merecem destaques algumas estrategias de desenvolvimento de 
recursos humanos voltadas explícitamente para o estabelecimento de pontes entre o 
mundo da formacao e o mundo da producao: 

□ Programas de desenvolvimento institucional de medio prazo. Universidades, profes- 
sores e centros de pesquisa recebiam apoio para projeios de cinco a seis anos, lempo 
considerado necessário para a formacao de um grupo de doutorandos. 

□ Cientislas de renome eram fortemenle desencorajados a emprestar seu nome para 
engordar o curriculum vitae de projetos. Quem dava o nome tinha que se comprometer 
a participar alivamente. Com isso deu-se aos jovens cientistas a oportunidade de liderar 
importantes projetos. 

Q Cientistas e engenheiros eram enviados sistemáticamente para cursos de cuita dura- 
930 no exterior, em áreas estratégicas. Em geral os cursos eram de dois meses, mas os 
alunos recebiam bolsa para quatro meses. Durante o curso tinham que negociar com 
seus professores estágios em empresas européias, para absorverem tecnologia. 

Q Um excelente pesquisador tinha dificuldades de relacionar-se com o setor produtivo. 
Foi-lhe oferecida urna pequeña verba para promover um al moco mensal com líderes 
empresariais, quando se disculiam qiiestoes de interacáo entre ciencia e tecnologia. 
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A ponte entre as empresas e as escolas 

Tratamos, agora, do caminho inverso, em que a empresa se torna também 
uma instituicao de ensino, através da criacao de escolas e da proliferacao de ativi- 
dades de educacao, treinamento e formagáo continuada dentro das empresas. 
Embora já existam, de longa data, centros de treinamento e outras iniciativas de 
formagáo profissional dentro das empresas, no passado recente ocorreram algu- 
mas transformacoes importantes, que tornaram obsoleto o centro de formagáo 
tradicional. 

A seguir serao examinados quatro tipos de iniciativas que ilustram como as 
empresas vém ajustando os seus mecanismos de formacao para atender as novas 
exigencias de aprendizagem e educacao continuada: a) criacao de universidades e 
centros de treinamento pelas próprias empresas; b) mudangas ñas políticas de 
gerenciamento de recursos humanos; c) mudangas ñas práticas de treinamento de 
recursos humanos; e d) mudangas organizacionais que facilitam o processo de 
aprendizagem permanente ñas empresas de alta tecnologia. 

A empresa cria sua própria escola 

A idéia de as empresas manterem seus próprios centros de treinamento nao 
tem nada de novo — pelo menos para as grandes empresas. As razoes sao dife- 
rentes — necessidades, prestigio, segredo industrial, custos ou a simples inercia 
que perpetua o servigo interno de treinamento. Recentemente essas práticas vem 
sendo contestadas e modificadas de varias maneiras. Uma délas é simplesmente 
fechar o centro de treinamento e contratar servigos fora. Outra é expandir o trei- 
namento interno e integrá-lo ainda mais as práticas da empresa, muitas vezes 
através da criagáo de "universidades" ou "escolas" dentro da própria empresa. E, 
naturalmente, há uma gama de estrategias intermediarias, quase sempre voltadas 
para a atualizagao tecnológica e a redugao de custos do treinamento. 

Há varias formas de trazer a universidade para dentro da empresa. No Brasil 
já se tornou comum a celebragáo de convenio entre grandes empresas do setor 
petroquírnico ou siderúrgico e escolas de engenharia, que no seu quinto ano pre- 
param alunos para trabalhar naquelas empresas. Na Inglaterra, a Shell celebra 
convenios com algumas escolas de administragao, que adaptam seus currículos 
as necessidades concretas da empresa. Este é apenas um primeiro nivel de apro- 
ximacao. 

O passo seguinte é mais arrojado. Empresas como a Disney, a Motorola ou a 
McDonalds (Universidade do Sanduíche) estáo criando suas próprias universida- 
des. O nome provavelmente é mal-utilizado porque, na prática, sao centros de 
treinamento acoplados aos processos de pesquisa e desenvolvimento, de um lado, 
e de produgao, de outro. Sao os processos próprios da empresa ou suas máquinas 
especializadas que sao objeto do treinamento. 
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O exemplo da Fiat ajuda a entender melhor as motivacoes de urna grande 
empresa para criar sua própria "universidade". No caso da Fiat, a decisao de criar 
o Isvor no inicio dos anos 80, foi paralela á decisao de implementar um arrojado 
programa de automacao de suas fábricas. Os trabalhadores precisavam ser trema- 
dos para operar e consertar máquinas e equipamentos que nem sequer haviam 
sido lancados no mercado (Oliveira, 1991). Obter esse treinamento fora da 
empresa era nao só impossível como até inconveniente. 

Urna outra razao para criar urna universidade dentro da empresa foi a inten- 
cáo de inovar na utilizacao de certas tecnologías e modos de producao. Para 
minimizar os problemas de transferencia de aprendizagem, o centro de treina- 
mento é dotado de equipamentos idénticos aos usados ñas linhas de producao. Na 
orática, ao comecar a operar as vezes antes das próprias linhas de producao da 
fábrica o centro de treinamento enfrenta problemas de adaptado e debugging 
das novas tecnologías. De certa forma, além de desempenhar suas funcóes nor- 
máis de treinamento, o centro de treinamento se torna um laboratorio de P&D. 
Este é um exemplo muíto curioso de um centro de treinamento que absorve fun- 
coes de desenvolvimento tecnológico, criando urna ponte de duas vías entre a 
educacáo e a producao. A empresa faz a ponte para o treinamento, e este treina- 
mento, por sua vez, faz a ponte de volta para a P&D da empresa. 

Mais importante, no entanto, é a idéia do treinamento como mecanismo de 
socializado e integracáo na cultura organizacional. 2 Ao criar o Isvor, a Fiat eh- 
minou os seus cursos tradicionais de formacáo profissional e os substituiu por um 
curso de iniciacáo a Fiat, com duracao de cinco meses e obrigatório para todos os 
novos empregados da empresa. Nele os jovens empregados aprendem, através de 
seminarios, videodiscos e visitas as instalares da empresa, a respeito da historia 
da empresa, dos carros que produziu, dos seus avancos tecnológicos, da econo- 
mía de producao, dos fatores que afetam a produtividade, do papel dos sindica- 
tos. 

Urna característica interessante do Isvor — que também é comum a outras 
instituicóes similares — é que ele opera como um centro de cusios independente. 
Tem nao só que gerar sua própria receita, mas também vender pelo menos 20% 
de seus servicos no mercado externo a Fiat. Com isso, o grupo Fiat pretende nao 
só manter um mecanismo de calibracáo de custos e eficiencia de seu instituto, 
mas também por os professores e funcionarios em contato com colegas de outras 
organizacoes. 

Observa-se, em todo o mundo, urna tendencia á burocratizagao e a inercia 
nos centros de treinamento, em moldes semelhantes aos das instituicóes públicas 
de treinamento, com urna perda significativa de sua capacidade de reacáo a situa- 
coes novas. 



2 Isto é a norma ñas grandes empresas japonesas, que forman! sua própria mao-de-obra, a qual. por 
sua vez, Ihe será liel e estável duranie toda a sua vida profissional. 
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A nova forma de administrar os centros de treinamento faz com que, nos 
casos mais conservadores, ele se torne o órgao de treinamento com um centro de 
custos autónomo, que deverá "vender" seus servicos a outros departamentos da 
empresa, gerando assim os recursos necessários para financiar seus custos; e nos 
casos mais extremos, faz com que a empresa feche o seu centro de treinamento e 
convide urna empresa independente a instalar-se na fábrica para oferecer sendos 
de treinamento aos departamentos interessados. 

Outra solugao intermediaria, que contempla tanto a atualizacao tecnológica 
quanto a cultura organizacional, é a críacao ou utilizacao, pelas empresas, de ser- 
vicos de institutos setoriais de treinamento. Na industria petrolífera da Europa, 
por exemplo, duas instituicóes, o Instituto Francés de Petróleo e o Instituto de 
Estudos do Petróleo, em Oxford, desempenham esse papel complementar as ati- 
vidades de treinamento das empresas. Esses institutos, além de proporcionaren! 
urna formacáo de alta qualidade, possibilitam urna modalidade branda de espio- 
nagem industrial, a fim de averiguar o nivel de conhecimentos, preocupacoes e 
informacoes do pessoal das concorrentes. Essas instituicóes intermediarias nao 
só desempenham importantes fungóes de pesquisa, desenvolvimento e transfe- 
rencia de tecnologia e valores (seguranca industrial, por exemplo), como também 
se tornam, elas mesmas, importantes pontes ou entroncamentos onde os indivi- 
duos entram em contato e trocam informacoes tecnológicas vitáis para si, para o 
setor e para as empresas. 

Mudangas ñas políticas de gerenciamento de recursos humanos 

O advento de novas tecnologías de producao tem ocasionado um aumento 
notável nos investimentos das empresas de alta tecnologia na formacáo de recur- 
sos humanos. Apesar da dificuldade de obter dados confiáveis para documentar 
essa tendencia, as empresas mais dinámicas investem muito mais do que a media 
em atividades de formacáo, cerca de 5% de sua folha de pagamento ou até 10%. 

A razao mais forte para esses altos investimentos em recursos humanos tem 
a ver com a questao da estrategia de cresci mentó. Essas empresas sabem que ou 
continuam a desenvolver seu pessoal ou ficam fora da competicao. Em muitos 
casos, sao empresas intensivas em capital, cuja proporcáo de recursos gastos 
com formacáo, por maior que seja, tende a ser desprezível no seu faturamento 
global. Outras razoes circunstanciáis, como a preocupacao com seguranca (em 
setores cómo o petróleo) ou a inevitável obsolescencia das tecnologias nesses 
setores, levam essas empresas a investir constantemente na busca de conheci- 
mentos. As empresas treinam também para manter seu pessoal atualizado e rea- 
lizado profissionalmente, diminuindo o risco de perdé-lo para os competidores. 
Quanto mais os técnicos se tornam cobijados pela concorrencia, mais é preciso 
treiná-los para que permanecam contentes no emprego. É o "círculo virtuoso" 
do treinamento. 
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A mudanza mais importante que vem ocorrendo nessas empresas reside na 
importancia estratégica adquirida pelas funcóes de treinamento e desenvolvi- 
mento de recursos humanos, já que, para um grande número de empresas, o 
conhecimento tornou-se o seu insumo mais importante. 

As novas estrategias de gerenciamento de recursos humanos desdobram-se 
em dois níveis. De um lado, através de um envolví mentó crescente da alta cúpula 
da empresa com as questoes de formacao e desenvolvimento de pessoal, com a 
valorizacáo do cargo de responsável pelos recursos humanos. De outro lado, na 
medida em que as questoes de recursos humanos passam a integrar o núcleo do 
pensamento estratégico da empresa, sua execucáo passa a fazer parte das respon- 
sabilidades do gerente ou do supervisor ¡mediato. Ele se torna o elemento-chave 
que faz a ponte entre o treinamento e a producao. Um dos fatores mais importan- 
tes na avaliacáo do desempenho dos gerentes é sua atuacáo enquanto líder, chefe 
e elemento capaz de desenvolver os recursos humanos que trabalham sob seu 
comando. O setor de recursos humanos assume um papel menos executivo e con- 
verte-se num órgao de assessoria e consultoria interna. 

Nossas observacoes em empresas mais sofisticadas, tanto do ponto de vista 
tecnológico quanto organizacional, permitem entrever a emergencia de um novo 
padrao de políticas de recursos humanos. Em estágios iniciáis de modemizacáo 
organizacional, a funcáo do órgao de recursos humanos consiste em convencer a 
empresa, inclusive seus altos executivos, da importancia do treinamento. Num 
segundo estágio, a direcáo da empresa assume, de forma coeren te e integrada, a 
importancia da questao. É a partir desse momento que a funcáo de recursos 
humanos passa a integrar os objetivos estratégicos e prioritarios da empresa, e o 
perfil do ocupante do cargo principal de recursos humanos se torna nítidamente 
diferenciado e prestigiado. 

Numa primeira fase, geralmente no inicio de um processo de mudanca orga- 
nizacional e tecnológica, o setor de recursos humanos ganha status e importancia 
e se responsabiliza pela execucáo direta de um volume crescente de atividades de 
treinamento. O estágio de maturidade só comeca a ser atingido quando os geren- 
tes assumem esse encargo e sao responsabilizados pelos planos e pela implemén- 
tacao de urna política de recursos humanos para seu próprio pessoal. Eles rece- 
bem recursos, estabelecem metas específicas e sao diretamente responsáveis pelo 
treinamento do pessoal sob sua supervisao. 

É somente num terceiro momento que as pontes de integracáo entre treina- 
mento e trabalho, tecnología e producao, pesquisa e aprendizagem adquirem sua 
expressao mais importante. Ilustram como se faz essa articulacao empresas que, 
por questoes de sobrevivencia, adquiriram alto grau de competencia nessa área, 
como IBM e Digital, no ramo da informática, Shell, BP ou Elf, no setor petrolí- 
fero, ou ainda o Morgan Bank, no setor de sendos. 

Essencialmente, é o trabalho que dita as necessidades de aprendizagem e 
treinamento. Os individuos elaboram seu plano individual de trabalho para o 
período seguinte; em geral sao planos anuais. Em se tratando de um trabalho roti- 
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neiro, a primeira funcáo do treinamento será a de suprir as deficiencias de cada 
individuo, constatadas na avalia^ao de seu desempenho no ano anterior. Em se 
tratando de novas tecnologías, sistemas ou métodos de trabalho, o treinamento 
deverá servir para capacitar o individuo a lidar com essas inovacoes. 

Nessas empresas, o treinamento está se deslocando para a aprendizagem em 
servico. Tudo que puder ser aprendido no processo do trabalho diretamente, sob 
supervisao ou em grupos de trabalho, terá preferencia sobre cursos formáis. É o 
próprio trabalho dentro da unidade que vem se tornando a maior fonte de apren- 
dizagem. Ensinar consiste em criar as condicoes para as pessoas aprenderem. 

Mas nem tudo pode ser aprendido em tempo real ou no local de trabalho. 
Quando for necessário o treinamento previo ou simultaneo, este será objeto de 
cursos, que poderao ser ministrados pelo próprio setor, pela empresa ou adquiri- 
dos no mercado externo de treinamento. Observa-se, nessas empresas, um cres- 
cente grau de pragmatismo na determinacao das necessidades de treinamento e 
na alocacáo de oportunidades de aprendizagem para os funcionarios. Ao invés de 
cursos de Ionga duracao, dá-se preferencia a atividades de treinamento em alter- 
nancia, ao longo do tempo. Tenta-se reduzir ao mínimo as perdas resultantes da 
ausencia no trabalho, através do uso de novas tecnologías de treinamento. 

Em síntese, a questao de aprender e ensinar extrapola o departamento de 
recursos humanos, invade a sala do presidente e se converte na principal ativi- 
dade do supervisor. Mais e mais a empresa se converte numa escola, trabalhar 
torna-se sinónimo de aprender, e aprender torna-se requisito de sobrevivencia. 
Essas novas estrategias para lidar com a questao dos recursos humanos repercu- 
ten! na escolha de formas cada vez mais flexíveis de treinamento. 

Mudanzas ñas práticas de treinamento 

A evolucao tecnológica e as novas abordagens das questoes de formacao e 
desenvolvimento de pessoal exigem urna alteracao e urna diferenciasáo nos 
métodos de treinamento, particularmente no que diz respeito a necessidade de 
maior integracáo entre teoría e prática. Entre os modos flexíveis de treinamento e 

aprendizagem, destacam-se: 

■ FlexibUidade através do ensino individualizado e modulado. Cursos modulares, 
cursos individuáis e cursos de treinamento a distancia, dada a necessidade de 
individualizar os cursos e usá-los de maneira flexível para atender as exigencias 
¿mediatas de conhecimento, em tempo real. A teoría e os conceitos sao introduzi- 
dos no momento em que se fazem necessários para apoiar as atividades práticas 
na linha de producao. O que se aprende é logo aplicado e o treinamento é deses- 
colarizado. 

■ FlexibUidade através do uso de tecnologías de treinamento. As empresas tecno- 
lógicamente mais avancadas perceberam que o uso de novas formas de ensino a 
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distancia pode aumentar a flexibilidade e a eficiencia do treinamento. A National 
Technological University dos EUA oferece um exemplo singular (Fwu et alii, 
1992). Trata-se de um consorcio formado por 30 escolas de engenharia de exce- 
lente reputacao e com tradicáo de ministrar ensino de pós-graduacao a distancia. 
O consorcio oferece cursos de mestrado e de especializacao e realiza eventos 
especiáis, ao vivo ou gravados e enviados via satélite as empresas filiadas ao sis- 
tema. Ao contrario do que acontece nos cursos regulares, em que os alunos sao 
clientes cativos das universidades, os alunos do consorcio sao funcionarios em 
tempo integral das empresas e transmitem aos professores seus problemas con- 
cretos ou confrontam as teorías que lhes sao ensinadas com suas práticas empre- 
sariais. Dessa forma, os professores tém que ajustar permanentemente seus currí- 
culos para acompanhar os avancos tecnológicos das empresas e fazer face a 
demandas bem mais variadas. Nesse processo, ganham as empresas, que adqui- 
rem os conhecimentos mais avangados da universidade em tempo real, ganham 
as universidades, que se envolvem diretamente com os problemas das empresas, 
e ganham os engenheiros, que podem continuar sua formacao académica e sua 
especializacao sem prejudicar sua carreira profissional. 

• Flexibilidade através da educando permanente. Recentemente, a Franca lancou 
o projeto Descomps de formacao permanente, voltado para engenheiros operaci- 
onais e egressos dos Institutes Universitaires de Technologie (IUT, que sao pro- 
gramas superiores de curta duracao que formam tecnólogos) e de outras escolas 
técnicas de nivel medio superior. O objetivo é permitir a aquisicao de um 
diploma pleno de engenharia, combinando atividades profissionais com cursos 
compactos oferecidos no decorrer de alguns anos e ministrados por universidades 
envolvidas no programa. Esse tipo de treinamento permite o reconhecimento for- 
mal das competencias adquiridas ao longo da experiencia de trabalho e a valori- 
zacao dos técnicos de nivel medio, dando-lhes acesso especial e privilegiado aos 
cursos de engenharia. 

• Estruturagdo da aprendizagem informal. Entre as novas práticas de treina- 
mento, destacam-se duas importantes modalidades que ilustram as pontes entre o 
aprender a fazer, o treinamento e a producao, e ñas quais fica patente nao apenas 
como a aprendizagem decorre do próprio processo de producao, mas sobretudo 
como o processo de producao está se aproximando do processo de aprendizagem. 

A primeira dessas estrategias é de natureza eminentemente conceitual, 
Trata-se de aprender com os erros, como é o caso da estrategia adotada pela 
empresa Renault em sua fábrica de Flins, perto de París, com o objetivo de dimi- 
nuir as paradas de máquinas em urna nova linha de producao. Varias estrategias 
convencionais foram tentadas até que, adotando um novo enfoque, os superviso- 
res decidiram que, a cada parada de máquinas, toda a linha de producao seria sus- 
pensa e o pessoal envolvido discutiría o problema até encontrar urna solucao. Em 

250 



menos de nove meses a fábrica atingiu os padroes de desempenho de seus com- 
petidores japoneses (Oliveira, no prelo). 

O trabalho de todas as pessoas envolvidas naquela linha de producao tornou- 
se urna atividade intelectual. Trabalhar e pensar viraram sinónimo. O uso do 
método científico para observar fenómenos, isolar variáveis, levantar e testar 
hipóteses, manipular variáveis e medir resultados foi introduzido na linha de pro- 
ducao, ilustrando a ponte que está se estabelecendo ñas atividades de producao 
das empresas de alta tecnología. 

Cada vez mais importantes ñas empresas tecnológicas, cujo trabalho gera 
mais interrogacoes do que solucóes e exige a busca de respostas eficazes, esses 
novos processos requerem urna reestruturacao da empresa, dos modos de organi- 
zacao e divisao do trabalho e, em particular, dos mecanismos que levam a organi- 
zado a utilizar de maneira mais adequada o potencial intelectual e as contribui- 
coes de seus funcionarios. Ou seja, requerem que a organizacao também saiba 
aprender. 

As organizagoes que aprendan 

As iniciativas anteriores ilustram situacoes em que os individuos adquirem 
melhores condicoes para aprender e produzir, tornando-se capazes de produzir 
mais ou melhor. Entretanto, é necessário mudar a estrutura das organizacoes, 
para que elas possam usar melhor esse potencial produtivo, e romper com as for- 
mas tradicionais, compartimentalizadas e hierárquicas de divisao do trabalho, a 
fim de que os operadores mais capacitados possam desempenhar funcoes múlti- 
plas. A polivalencia dos trabalhadores adquire novas dimensóes e constituí a 
ponte entre urna ocupacao e otitra, entre urna formacao e outra, com um mesmo 
individuo executando diferentes tarefas, combinando funcoes de producao e 
manutencáo ou executando diferentes tarefas de manutencáo. Em alguns casos, 
trata-se também de combinar funcoes de siajfe linha, planejamento e execucao, 
ou de promover a execucao conjunta de tarefas pelo grupo de trabalho. 

Esses novos desenhos organizacionais requerem individuos capazes de fazer 
face a essa multiplicidade de tarefas e se conjugam as mudancas em curso nos 
sistemas de educacao e formacao profissional e técnica. 

Ao mesmo tempo, as novas formas organizacionais se tornam mais descen- 
tralizadas, os níveis hierárquicos se reduzem e os individuos assumem maiores 
responsabilidades e ganham mais autonomía. A polivalencia reflete as novas 
pontes que passam por cima de tabus tradicionais de segmentado profissional ou 
especializacao. É na organizacao da producao que ocorrem as mudancas mais 
importantes, e nao tanto nos métodos de treinamento, que sao apenas um instru- 
mento para operacional izar esses novos modelos organizacionais. 

As novas tecnologías requerem que também as organizacoes aprendam, que 
também elas sejam capazes de crescer e desenvolver-se a partir da aprendizagem 
e das contribuicoes de seu próprio pessoal. É a capacidade das novas organiza- 
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coes para absorver e implementar novas idéias que distingue as empresas que 
aprendern das demais (Oliveira, 1992; e ILO, 1992). 

A necessidade e a capacidade de aprender nao se esgotam nos individuos ou 
ñas empresas. Em última instancia, o que interessa sao as formas pelas quais os 
países articulam a ciencia, a tecnología e a producad para se integrar na socie- 
dade pós-industrial de base tecnológica. Essa articulacao envolve decisoes estra- 
tégicas sobre a qualificacao dos recursos humanos, mas também requer decisoes 
institucionais e organizacionais sobre como utilizar esses recursos da melhor 
maneira possível. 

Na prática, aquí também o desafio consiste em estabelecer pontes entre polí- 
ticas e estrategias, entre macro, meso e microdecisoes. A política industrial nao 
pode ser formulada sem levar em conta as políticas de educacao, ciencia e tecno- 
logía. Ao mesmo tempo, a empresa tem que se reestruturar do ponto de vista 
organización al para saber aproveitar os recursos humanos que Ihe sao oferecidos. 
A empresa se torna urna escola, e a escola se aproxima da empresa. O trabalho se 
torna urna fonte de aprendizagem: trabalhar se torna sinónimo de aprender e 
supervisionar, sinónimo de ensinar. 

Referencias bibliográficas 

Burge, James D. Investing in pepple — Motorola's program to improve work- 
force quality. 1991. mimeog. 

Carnoy, M. Asia. Documento apresentado ao Higher Education Regional Semi- 
nar, do Instituto de Desenvolvimento Económico do Banco Mundial. 1992. 

Castro, Claudio C. & Andrade, Antonio C. Who should be blamed when training 
does not respond to demand? Geneva, ILO, Training Policies Branch, 1990. 
(Discussion Paper, 45.) 

Fwu, B.; Jamison, D.; Livingston, R.; Oliveira, J.; Skewes-Cox, T. & Vanderke- 
len, B. National Technological University — a case study on growth and expan- 
sión in distance learning. In: Oliveira & Rumble (eds.). Vocational education at a 
distance. London, Kogan Page, 1992. 

ILO. Skill requirements, training and retraining in the building, civil engineering 
and public works industries. Geneva, International Labour Office, 1992. (Relató- 
rio II da 12 a Sessao do Comité de Construcao, Engenharia Civil e Obras Públi- 
cas.) 

Kearns, David T. Why business leaders care about education. In: Kearns, David 
T, & Doyle, Denis P. Winning the brain race. San Francisco, Institute for Con- 
temporary Studies, 1989. 

252 



Leigh, Duane E. Retraining displaced workers — what can developing countries 
learn from OECD nations? Washington, D.C., 1992. (The World Bank Policy 
Research Working Papers, WPS 946.) 

Martin, J. & Paravi, G. Pédagogies de la médiation. Lyon, Chronique Sociale 
1990. 

National Science Foundation. Indicators of science and engineering. Washing- 
ton, D.C., NSF, 1990. 

OECD. Schools and business: a new partnership. París, OECD/Ceri, 1992a. 

. Aduli literacy and economic performance. París, OECD/Ceri, 1992b. 

Oliveira, Joao B. The impact of new work technologies on training: five case 
studies in the French indttstry. Geneva, ILO, Training Policies Branch, 1991. 

(Discussion Paper, 81.) 



-. Até as empresas aprendern. Porto Alegre, Ortiz, 1992, 

The learning basis of automated faetones — the case of Fiat. Geneva, 



ILO, Training Policies Branch, 1992. (Discussion Paper, 86.) 



. Institutional alternatives for high-tech training: the case of Isvor-Fiat. 

Geneva, ILO, Training Policies Branch, 1992. (Discussion Paper, 87.) 

. The business of learning (no prelo). 

& Pillay, Gerald. The ¡echnology of technology transfer: the case of the 

Japan-Singapore Technical Institute. Geneva, ILO, Training Policies Branch, 
1991. (Discussion Paper.) 



& ■ Training for new technologies in Singapore. Geneva, ILO, 

Training Policies Branch, 1992. (Discussion Paper, 96.) 

Revans, Reginald. Action learning: new lechniques for management. London 
Blond & Briggs, 1980. 

Uberto, F. & Cerato, L. Tecnología, organizzazione e nuove professionalitá. 
Milán, Fondazione Giovanní Agnelli, 1988. 

U.S. Department of Labor. What work requives of schools — a Scans repon. 
Washington, D.C., 1991. 



253 



_j£¿_ 



